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I.
INTRODUÇÃO


A Primeira Conferência dos Estados-parte na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) ocorreu na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 3 de dezembro de 2009.


Participaram as delegações dos seguintes Estados-parte na Convenção: Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Equador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela. 

Também participaram da reunião as delegações dos seguintes Estados que assinaram a Convenção, mas que ainda não a ratificaram: Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, Haiti e México. 

Participou a delegação do seguinte Estado que não é parte na Convenção: Bahamas.

Participaram, igualmente, os Observadores Permanentes das Missões da Áustria, Azerbaijão, Espanha, França, Polônia e Países Baixos. 

A Primeira Conferência contou, adicionalmente, com a participação de representantes vinculados às Nações Unidas e da sociedade civil.

A lista completa de participantes foi publicada como documento CITAAC/CEP/doc. 9/09.

II.
PROCEDIMENTOS

A vice-presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, a Representante Alterna do Haiti junto à OEA, Ministra-Conselheira Suze Percy Filippini, abriu a Conferência, que, conforme assinalou, fora convocada em conformidade com a resolução AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09) e o Artigo VIII da Convenção. A Resolução 2445 convidou a assistir à Conferência os Estados-parte na Convenção, os Estados que não são parte dela, os Observadores Permanentes, as organizações sub-regionais, regionais e internacionais, assim como as organizações da sociedade civil interessadas, enquanto o Artigo VIII da Convenção prevê a convocação de uma Conferência dos Estados-parte sete anos após sua entrada em vigor. 
A Ministra Filippini recordou que foram realizadas três reuniões preparatórias no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica (30 de novembro de 2006, 14 de abril de 2008 e 22 de janeiro de 2009) e que o objetivo da Conferência era o de examinar o funcionamento e a aplicação da Convenção e considerar ulteriores medidas de transparência compatíveis com o objeto da Convenção, incluindo modificações nas categorias de armas convencionais que figuram no Anexo I da Convenção. Assinalou que o propósito do instrumento é o de contribuir para a abertura e transparência regionais na aquisição de armas convencionais, mediante o intercâmbio de informações, elevando a confiança entre os Estados nas Américas. Apontou para os desafios de universalização da Convenção, com aumento das ratificações, e vinculou o instrumento ao objetivo expresso na Carta da OEA de alcançar limitação de armamentos, e destacou o reconhecimento, na Declaração sobre Segurança nas Américas, do papel da transparência na aquisição de armas convencionais  como importante medida de fomento da confiança e da segurança.


A vice-presidente da Comissão de Segurança Hemisférica submeteu à consideração dos Estados os projetos de agenda e de calendário, que foram aprovados e constam dos documentos CITAAC/CEP/doc.2/09. 1 e CITAAC/CEP/doc.4/09 rev. 1, respectivamente.

1.
Eleição do presidente da Conferência 

A Delegação do Chile propôs para presidente da Conferência o Representante Permanente do Paraguai junto à OEA, Embaixador Bernardino Hugo Saguier. Essa moção foi apoiada pela Delegação do Equador, que solicitou que a eleição fosse por aclamação. 

2.
Eleição do vice-presidente da Conferência

A Delegação da Guatemala propôs para vice-presidente da Conferência a Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixadora María Zavala Valladares.  Essa moção foi apoiada pela Delegação do Uruguai, que solicitou que a eleição fosse por aclamação.
3.
Eleição do relator da Conferência

A Delegação da Argentina propôs para a relatoria o Representante Alterno do Brasil junto à OEA, Conselheiro Michel Arslanian Neto, proposta que foi apoiada pela Delegação do Canadá, que solicitou que a eleição fosse por aclamação. 


O Embaixador Hugo Saguier, em suas palavras de abertura, fez um chamado ao pleno e efetivo cumprimento da Convenção, salientando o desafio da sua universalização, e ressaltou o papel do instrumento no contexto atual, em que seu governo reconhece tendência a uma corrida armamentista na região, que poderia desviar recursos de fins sociais. 

A Embaixadora María Zavala, em sua intervenção, ressaltou a CITAAC como instrumento de fortalecimento da confiança e da segurança, tendo acrescentado que poderá contribuir igualmente para limitar os gastos militares e favorecer políticas sociais. Mencionou a campanha internacional que seu país iniciou com vistas à racionalização dos gastos militares.
A Conferência foi dividida em duas sessões plenárias. Da primeira sessão constaram apresentações da Secretaria Geral, de representantes da França e do Reino dos Países Baixos, na qualidade de Observadores Permanentes, assim como de funcionários envolvidos com as atividades das Nações Unidas na área de armas convencionais, e de representante de organização da sociedade civil.

4.
Relatório da Secretaria-Geral sobre:
a) Situação de assinaturas
b) Ratificações da Convenção
c) Implementação dos artigos III e IV da Convenção

d) Pontos de contato nacionais (Estados Partes)

e) Medidas para o melhoramento da prestação de informações

f) Promoção da universalização da Convenção

A apresentação da Secretaria-Geral foi realizada por Gal Redington, da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), e teve como base três documentos: Relatório de assinaturas e ratificações e/ou adesões elaborado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (constante do documento CITAAC/CEP/doc. 3/09 corr.1); Informação sobre os relatórios anuais e notificações da CITAAC (constante do documento CITAAC/CEP/doc. 6/09); e Diretório dos pontos nacionais de contato da Convenção (incluído no documento CITAAC/CEP/doc. 5/09 corr. 1).
Segundo indicado na documentação da Secretaria, até 3 de dezembro 2009, 13 Estados Membros da OEA já haviam depositado seus respectivos instrumentos de ratificação ou adesão (Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela), enquanto 8 Estados Membros haviam firmado a Convenção, sem tê-la ainda ratificado (Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Estados Unidos, Haiti, Honduras e México). Sobre o cumprimento dos artigos III e IV da Convenção, a Secretaria informou que, até aquela data e desde o ano 2000, tinha recebido 22 relatórios anuais e notificações dos seguintes Estados-parte: Argentina (2), Brasil (3), Canadá (4), Chile (8), Paraguai (2), Peru (1) e Uruguai (1), além de relatório sobre “ausência de atividade” de Bahamas.  Em 2009, seis Estados-parte apresentaram relatórios anuais sobre importações e exportações de armas convencionais: Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Paraguai e Peru. A Secretaria também informou que, até aquela data, havia recebido informações sobre os pontos de contato nacionais do Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Paraguai e Peru.

Redington informou que a Secretaria está analisando alguns mecanismos do Escritório de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas, no tocante à apresentação de relatórios e registro por parte dos Estados, com vistas a apresentar recomendações aos Estados-parte na CITAAC. Informou, igualmente, haverem sido iniciados contatos com o Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia, a fim de verificar as possibilidades de facilitar a apresentação dos relatórios. Sobre as atividades de promoção da universalização, a SSM enviou cartas aos Estados que não são parte e àqueles que ainda não ratificaram a Convenção. A SSM também apresentou proposta de seminário sobre o desafio para as Américas da educação para o desarmamento global, tendo o México se oferecido para sediá-lo. No momento buscam-se fontes de financiamento do evento. Por fim, a Secretaria relatou que, mediante trabalho conjunto da SSM e da Junta Interamericana de Defesa, foi completada a atualização e publicação (na página web da OEA) dos relatórios e notificações apresentados pelos Estados Membros em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral em matéria de segurança hemisférica, incluindo os relatórios sobre a CITAAC.
A apresentação da Secretaria foi publicada como documento CITAAC/CEP/doc 7/09 corr. 1.

5. Discurso dos oradores convidados

· Observadores Permanentes:  

Os representantes dos Observadores Permanentes destacaram as visões de seus respectivos países sobre o tema da transparência na aquisição de armas convencionais e a alta importância que atribuem ao tema, havendo sublinhado igualmente o valor da CITAAC.

Embaixadora Marie-France Pagnier, Missão Obsevadora Permanente da França junto à OEA


A Embaixadora Marie-France Pagnier compartilhou com o plenário a experiência francesa no tema da transparência em matéria de aquisição de armas convencionais, em particular no âmbito do Grupo de Especialistas Governamentais que revisa o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas. A Embaixadora Pagnier também mencionou outros instrumentos que promovem a transparência nas transferências de armamentos no âmbito europeu, como o Código de conduta da União Européia e as medidas de fortalecimento da confiança da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa. Manifestou a apreciação da França pelos esforços da OEA em matéria de transparência na aquisição de armas convencionais. A apresentação da Embaixadora Pagnier foi distribuída como documento CITAAC/CEP/INF. 2/09.
Gerard van der Wulp, Subchefe de Missão da Embaixada do Reino dos Países Baixos em Washington, DC.


Gerard van der Wulp registrou a importância que seu país atribui ao tema transparência em assuntos militares, ao contribuir para a construção de confiança e a facilitação do diálogo, o que, a seu ver, também pode favorecer a redução da proliferação de armas. Mencionou a importância que os Paises Baixos reconhecem na negociação de um acordo sobre comércio de armas nas Nações Unidas.

 A Delegação dos Estados Unidos, à luz das intervenções dos representantes das Missões de Observadores Permanentes, encorajou a União Européia a buscar maneiras de apoiar a implementação do Artigo V da CITAAC, que prevê a contribuição de Estados que não sejam membros da Organização para os objetivos da Convenção.
· Nações Unidas: 
Daniël Prins, Chefe da Subdivisão de Armas Convencionais do Escritório de Assuntos de Desarmamento da ONU


Daniël Prins inseriu a questão dos gastos em armamentos no tema do cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas. Recordou que as discussões que levaram à criação do Registro das Nações Unidas foram inicialmente mais ambiciosas, já que objetivavam a redução do comércio e dos orçamentos de defesa, não estando centradas no tema da transparência. Afirmou que, nas Nações Unidas, se está trabalhando para melhorar  a acessibilidade – inclusive mediante a criação de mecanismo de busca “on line” – e visualização da informação transmitida pelos formulários de notificação. Ressaltou a importância de que, tal como recomendado na última reunião do Grupo de Especialistas Governamentais que revisa regularmente o Registro, os Estados Membros submetam suas respectivas visões sobre a eventual inclusão de armas pequenas e armamento leve como categoria adicional. Anunciou que será realizado em Lima, nos dias 3 e 4 de março próximo, workshop regional sobre o Registro das Nações Unidas, destinado a participantes da América Latina e do Caribe. Comentou, por fim, os benefícios de uma crescente interação entre as atividades relacionadas à CITAAC e ao Registro  das Nações Unidas, para aproveitar sinergias, evitar a duplicação de esforços e o “reporting fatigue”.
William Malzahn, Representante dos Estados Unidos junto ao Grupo de Especialistas Governamentais sobre o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas


William Malzahn enfatizou as discussões mantidas em 2009 no âmbito do Grupo de Especialistas Govenamentais que avalia o funcionamento do Registro das Nações Unidas, em particular no que se refere à inclusão de categoria adicional de armas pequenas e armamento leve. Também exortou os Estados Membros a apresentarem suas visões a respeito do assunto. Disse que a transformação do registro em uma verdadeira base de dados, de natureza interativa, poderá contribuir para aumentar sua relevância e o número de participantes do mecanismo. Salientou a importância da submissão de relatórios de “ausência de atividade”; da designação de pontos nacionais de contato; do funcionamento de uma secretaria técnica que estimule os Estados Membros a apresentarem seus relatórios; e da revisão periódica do mecanismo, para adaptá-lo às novas preocupações dos países.

Em resposta a pergunta formulada pela Delegação do Uruguai,  Daniël Prins afirmou que a articulação entre o Registro das Nações Unidas e a CITAAC está apenas começando e que se poderiam contemplar iniciativas nesse sentido, como, por exemplo, a previsão de que qualquer modificação no Registro se transponha automaticamente à CITAAC.


Respondendo à indagação da Delegação da Costa Rica sobre o estado de avanço das negociações do tratado de comércio de armas, Daniël Prins disse que acabara de ser aprovada resolução que prevê a aceleração do processo, com a realização de uma conferência de quatro semanas em 2012, mas reconheceu que existe grande desafio pela frente, a fim de alcançar um resultado signficativo. William Malzahn concordou com o desafio que representará reunir o consenso dos Estados Membros em torno do escopo e teor das disciplinas de um futuro acordo.

A Delegação do Chile realçou a importância de que Membros Observadores possam participar dos objetivos da Convenção, mediante transmissão de informação sobre suas compras e vendas de armamentos com origem em e destino para os países da região. Disse ser curioso que alguns Estados notifiquem no âmbito do Registro, porém não o façam na CITAAC, embora sejam pequenas as diferenças entre as categorias de ambos os mecanismos. Sugeriu o envio à OEA de cópia dos relatórios enviados à ONU. A respeito da criação de uma categoria adicional de armas pequenas e de armamento leve, recordou que isso demandaria processo complexo de mudança da Convenção, mas frisou que nada impediria que os Estados Membros fizessem notificações de tal categoria de forma voluntária, tal como o fez o Peru.
· Organização da sociedade civil


Marcel Donadio, Rede de Segurança e Defesa da América Latina (RESDAL)


Representando a RESDAL, como organização da sociedade civil que acompanha o tema objeto da Conferência, Marcela Donadio dirigiu-se ao plenário para assinalar as atividades de sua organização e realçar a CITAAC como importante instrumento para consolidar ambiente de entendimento e confiança e evitar a difusão de imagens da região associadas a critérios conflitivos. Disse não partilhar da percepção, que estaria sendo difundida por meios de imprensa, de que haveria uma corrida armamentista na região. A seu ver, não haveria dados concretos que a sustentem. Atribuiu importância ao cumprimento dos compromissos de notificação e à definição dos pontos nacionais de contato da Convenção, e considerou que a OEA deveria caminhar para esforço de transparência em matéria dos orçamentos de defesa.

 ADDIN AudioMarker 518 A Delegação do Peru destacou o papel da CITAAC para promover limitação dos armamentos e contribuir para que recursos anteriormente destinados a gastos militares possam ser direcionados para políticas sociais e o combate à pobreza. 

A Delegação do Chile advertiu contra percepções equivocadas que são difundidas na imprensa, às vezes por estarem baseadas em informações sobre negociações de compra de armamentos, que terminam por não se concretizar. Daí a importância, ressaltou, do compromisso de notificação da CITAAC, baseado no armamento efetivamente incorporado às forças armadas.

Em resposta à pergunta da Delegação do Uruguai sobre as eventuais dificuldades de participação da sociedade civil na RESDAL, Marcela Donadio respondeu que em alguns casos a Rede tem recebido demandas de assistência. No ano passado, a Rede colaborou com a FLACSO para a Conferência de Ministros da Defesa das Américas.


A Delegação do Paraguai destacou o valor da CITAAC como foro para debater e tornar transparentes as aquisições de armas convencionais. Expressou entendimento de que a tendência à corrida armamentista representa uma percepção corroborada por fatos tangíveis.
6.
Análise do funcionamento e aplicação da Convenção:


Durante a segunda sessão plenária, os representantes dos Estados-parte na CITAAC avaliaram o funcionamento e a aplicação da Convenção.

O Embaixador Saguier, ao abrir a segunda sessão, recordou que o artigo VIII da CITAAC prevê a realização, sete anos após a entrada em vigor da Convenção, de uma Conferência para examinar o funcionamento e a aplicação do instrumento. Fez referência aos trabalhos de desminagem humanitária da OEA, com a participação da Junta Interamericana de Defesa, que considerou tratar-se de importante atividade de cooperação e de fortalecimento da confiança e da segurança.

 Comentários dos Estados Partes da Convenção


A Delegação do Chile reiterou seu compromisso com a Convenção, cujo principal objetivo, salientou, constitui o fortalecimento da confiança e da segurança. Compartilhou a experiência exitosa de entendimento associada ao Tratado de Paz e Amizade entre Chile e Argentina, que acaba de completar vinte e cinco anos. Recordou que, no âmbito da União das Nações Sul-Americanas  (UNASUL), seu país havia há pouco apresentado proposta de uma arquitetura de segurança, tendo como base a Declaração sobre Segurança nas Américas. A fim de impulsionar a universalização da Convenção e coordenar melhor sua implementação, propôs as seguintes linhas de ação:

a) Estabelecimento de algum mecanismo no âmbito da Convenção para sistematizar o registro técnico e o acompanhamento político do instrumento. A função caberia à Secretaria-Geral, com o apoio e representação do Escritório Jurídico e do Departamento de Segurança Multidimensional, em coordenação com a mesa da Conferência;

b) Dar à Reunião dos Estados-parte caráter mais operacional, assegurando participação mais estruturada dos Pontos de Contato Nacionais, mediante reunião deles a cada dois anos, em vez da prática anual, tendo em conta os constragimentos financeiros;
c) Organizar página web para a Convenção, que poderia conter, entre outros elementos, o texto do instrumento, os nomes e coordenadas dos Pontos de Contato Nacionais, as assinaturas e ratificações, os Relatórios apresentados pelos países, contato na Secretaria-Geral e qualquer antecedente de interesse;

d) Estender o prazo para a apresentação da lista de Pontos de Contato Nacionais até 30 de dezembro próximo; e

e) Realizar as Conferências dos Estados-parte a cada seis anos, permitindo a celebração de duas reuniões dos Pontos Nacionais de Contato entre elas.

A intervenção da delegação do Chile foi publicada como documento CITAAC/CEP/doc. 8/09.

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela ressaltou que a ratificação da CITAAC representa manifestação do objetivo de seu país de coadjuvar os esforços internacionais em favor de um clima de paz e amizade entre todas as nações no hemisférico. Considerou que a geração de um ambiente de confiança e segurança regional e internacional requer compromissos de transparência em outras áreas e categorias de armas, como as armas de destruição em massa, especialmente as nucleares. Defendeu a inclusão no Registro das armas de destruição de massa, sobretudo as nucleares. Além de destacar a contribuição da transparência para a eliminação das ameaças que representam todos os tipos de armamentos, afirmou que tanto a CITAAC quanto o Registro da ONU não devem desconsiderar as legítimas preocupações de segurança dos Estados, devendo-se levar em conta o direito de todos os Estados à legítima defesa, tal como consagrado na Carta das Nações Unidas, e o direito soberano, portanto, de adquirir armas para sua segurança, inclusive de fontes externas, sem restrições.  Após destacar que os gastos de alguns Estados na esfera de armas estratégicas têm levado a uma proliferação sem controle ou verificação internacional, declarou que os acordos de compra de armas firmados pelo seu país representam ato de soberania nacional e que, conforme institutos internacionais especializados, a Venezuela se situa em posição distante dos primeiros lugares em termos de aquisição de armas na América Latina. Indicou, por fim, que 45,7% do orçamento nacional de 2010 será destinado a gastos sociais, cifra superior à que se alocará para gastos de defesa. 

A Delegação do Paraguai recordou que o presidente de seu país, durante a última Assembléia Geral das Nações Unidas, em setembro passado, manifestou o compromisso do Paraguai com a paz e identificou preocupante tendência à corrida armamentista na região. Agregou que comunicação por escrito foi enviada pelo Ministro das Relações Exteriores de seu país ao Secretário-Geral da OEA, manifestando preocupação semelhante e propondo fosse o assunto considerado em foro apropriado da Organização. A Delegação paraguaia destacou, nesse contexto, os benefícios da transparência propiciados pela CITAAC e sustentou a importância do cumprimento dos compromissos de notificação e dos esforços em favor da universalização do instrumento. Apontou, igualmente, para a utilidade de maior cooperação entre a OEA e as Nações Unidas na matéria objeto da Convenção. Recordou que, nos últimos anos, as notificações de seu país ao amparo dos Artigos III e IV têm mostrado a inexistência de movimentos de aquisição e venda de armas convencionais. Concluiu assinalando que a CITAAC constitui importante elemento para a limitação dos armamentos, que, conforme frisou, representa um dos propósitos essenciais da Carta da OEA.

A Delegação do Canadá realçou o papel da transparência para a construção de confiança e o fortalecimento de entendimento, tendo apontado a CITAAC como mecanismo concreto para favorecer a estabilidade na região. Lembrou que o Canadá foi o primeiro país a ratificar o instrumento e tem apresentado propostas de Resolução sobre o tema. Agradeceu os esforços de universalização por parte da Secretaria, e reconheceu a necessidade de se avaliar por que existem Estados Membros que ainda não ratificaram a Convenção. Observou com satisfação o aumento do número de notificações, mas chama a atenção o fato de que alguns Estados Membros venham notificando no âmbito do Registro das Nações Unidos, embora não o façam na OEA. Destacou a importância das notificações de “ausência de atividade” e fez notar que a Convenção vai além do Registro das Nações Unidas, ao exigir, em seu Artigo IV, que a notificação seja efetuada o mais tardar até 90 dias após a incorporação das armas convencionais ao inventário das forças armadas, dando ao instrumento uma dimensão de “tempo real”. Manifestou, por fim, apoio às propostas do Chile, em particular as referentes à criação de uma página web para a Convenção, à extensão do prazo para designação dos pontos de contato nacionais e à realização de encontros entre eles a cada dois anos. 


A Delegação do Equador reafirmou o compromisso de seu país com a paz e com a promoção do diálogo regional. Indicou que, para o Equador, o papel das forças armadas está limitado  a garantir a soberania e a repelir eventuais ameaças, e que não iniciou qualquer corrida armamentista. Como presidente de turno da UNASUL, fez menção a iniciativas recentes do agrupamento voltadas para o fortalecimento da confiança e da segurança. Prestou apoio às propostas apresentadas por Chile, Paraguai e Peru, tendo destacado o valor da transparência no tema de armamentos convencionais e a prioridade das políticas sociais.


A Delegação do Brasil destacou o papel da CITAAC entre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região, e reiterou o compromisso de seu país com a Convenção, cujos principais desafios, a seu ver, são os seguintes, transcorridos sete anos de sua entrada em vigor: a) envio regular por todos os Estados-parte na CITAAC dos relatórios e das notificações de transparência; b) ratificação da Convenção pelos Estados Membros da OEA que ainda não o fizeram; e c) assinatura ou adesão do instrumento pelos demais Estados Membros. Acrescentou que o comprometimento do Brasil com a transparência também se verifica em outros foros, como a UNASUL, e na recente aprovação da Estratégia Nacional de Defesa pelo Presidente Lula da Silva. 


A Delegação do México afirmou considerar satisfatório o atual funcionamento da CITAAC, ao favorecer, mediante o intercâmbio de informação, a abertura e transparência referente às armas convencionais. Recordou que, embora o México não seja parte do instrumento, tem remitido à ONU e à OEA a informação sobre as transferências internacionais encaminhada para o Registro sobre Armas Convencionais e para o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, ambos da ONU. Anunciou que o Poder Executivo de seu país, após consultas com a Chancelaria, a Secretaria de Defesa Nacional e a Secretaria da Marinha, encaminhou recentemente a CITAAC para consideração do Senado da República, com vistas a obter a aprovação da Convenção. 

A Delegação de Costa Rica informou que a CITAAC já se encontra na Comissão parlamentar de Assuntos Internacionais e que deverá ser aprovada possivelmente no primeiro trimestre do próximo ano.


Comentários dos Estados não-Partes na Convenção


Neste tema, nenhuma delegação solicitou o uso de palavra.

7.
Consideração de outras medidas de transparência, inclusive modificações nas categorias de armas convencionais da Convenção, de acordo com o artigo XI:

a) Comentários dos Estados Partes na Convenção


Neste tema, nenhuma delegação solicitou o uso de palavra.
b) Comentários dos Estados não-Partes na Convenção



Neste tema, nenhuma delegação solicitou o uso de palavra.
8.
Consideração e aprovação de conclusões e recomendações

Neste tema, nenhuma delegação solicitou o uso de palavra.
9.
Apresentação do relatório do relator

Esta relatoria apresentou um breve relatório verbal da Primeira Conferência dos Estados Partes na CITAAC, recordando que versão detalhada e por escrito seria entregue com antecedência à reunião seguinte da Comissão de Segurança Hemisférica, prevista para 15/12/09, com vistas à apresentação de eventuais comentários e sugestões de ajuste. 


A Delegação dos Estados Unidos pediu a palavra para indicar que considerava positivas as propostas apresentadas durante a reunião com vistas ao fortalecimento da CITAAC e manifestou a expectativa de que as mesmas possam ser recolhidas em proposta de Resolução da próxima Assembléia Geral da OEA, que poderia ser apresentada pelos Estado-parte na Convenção


O Embaixador Saguier concluiu realçando a importância de que os Estado-parte na CITAAC realizem gestões junto àqueles que ainda não são parte com vistas à universalização do instrumento. Voltou a destacar o papel do OEA no campo da desminagem humanitária como importante iniciativa de cooperação regional, e indicou que a reunião seguinte da Comissão de Segurança Hemisférica ofereceria oportunidade para examinar as propostas de fortalecimento da CITAAC apresentadas durante a segunda sessão plenária.
III.
CONCLUSÃO

Agradeço as Delegações por minha eleição para a relatoria da Primeira Conferência dos Estados-parte na CITAAC. Agradeço, igualmente, o apoio da Secretaria, na pessoa da Senhora Carolina Santa María.  


Conselheiro Michel Arslanian Neto

Relator


Representante Alterno da Missão do Brasil junto à OEA
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